PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 596/2014
Altera a redação do art. 2º da Lei Complementar nº 445, de 12 de março de 2014.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS APROVA:
Art. 1º  O art. 2º da Lei Complementar nº 445, de 12 de março de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Os agentes comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias exercem função de natureza pública, integrando a estrutura funcional da administração direta do Executivo.”

Art. 2º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 23 de abril de 2014.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 23 de junho de  2014.

Pedro Lucas Rodrigues

Prefeito Municipal

Daniela Cambraia de Sousa Maia Alves

Procuradora-Geral do Município - Substituta
MENSAGEM Nº 255, DE 23 DE JUNHO DE  2014.

A Sua Excelência a Senhora

Edimê Erlinda de Lima Avelar

Presidenta da Câmara Municipal

Nesta

Senhora Presidenta,

Dirijo-me a V.Exa. e aos insignes Vereadores desta Casa para encaminhar o Projeto de Lei Complementar que altera a redação do art. 2º da Lei Complementar nº 445, de 12 de março de 2014.

A presente alteração faz-se necessária para que a referida Lei Complementar esteja em consonância com o disposto no § 13 do art. 40 da Constituição Federal, que dispõe que “ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social.”

No mesmo sentido, o teor do inc. V do art. 1º, que trata dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos, determinando a cobertura exclusiva de servidores públicos titulares de cargos efetivos.

Destarte, tendo em vista que os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combates às endemias ainda não foram providos em cargos efetivos, posto que não prestaram concurso público, mas participaram de processo seletivo público simplificado, devem os mesmos contribuir para o regime geral de previdência social.

 Por tal razão, não há base legal para que tais agentes façam parte integrante do IPREM, devendo haver adequação da Lei Complementar ao que determina a Constituição Federal.

Além do mais, a retroação dos efeitos da alteração pretendida tem por escopo a regularização da situação dos referidos agentes junto ao regime geral de previdência social, bem como para evitar que os mesmos tenham prejuízos no futuro.

Diante dessas justificativas, estou enviando o presente Projeto de Lei Complementar a esta Casa Legislativa para apreciação dos nobres vereadores, solicitando-lhes a aprovação, em caráter de urgência.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 23 de junho de 2014.

Pedro Lucas Rodrigues

Prefeito Municipal
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